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O Secretário da Fazenda diz que a inovação tecnológica é típica área na qual o Estado deve atuar 
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Marcos Lisboa, da 
Fazenda, diz que bastam 
algumas' reformas' para 
iniciar ciclo de expansão 

FERNANDO DANTAS  
e SUELY CALDAS  

R IO — O Brasil está em 
condições de iniciar um 
período longo de cresci- 

mento sustentado, de dez anos 
ou mais, segundo o secretário 
de Política Econômica do Mi-
nistério da Fazenda, Marcos .  

Lisboa. Em entrevista ao Esta-
do, Lisboa disse que o nível dos 
investimentos no Brasil — visto 
como baixo e incompatível com 
uma retomada de mais fôlego 
por alguns críticos — não é um 
obstáculo ao crescimento de 
longo prazo. 

Ele observou que os últimos 
dados do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) 
mostram o investimento em rá-
pida recupera-
ção. Mas a 
sua análise 
vai além desta 
constatação. 
Lisboa vem es-
tudando tra-
balhos econô-
micos recen-
tes que bus-
cam determi-
nar quais são 
os principais 
fatores que le-
vam alguns 
países a in-
gressarem em 
longos perío- 
dos de vigoroso crescimento da 
renda per capita. Um desses es-
tudos analisa estatisticamente 
cerca de 80 episódios de países 
que tiveram crescimento acele, 
rado da renda por períodos de 
pelo menos oito anos entre 
1940 e 1990. As conclusões, na 
sua interpretação, são animado-
ras para o Brasil. 

"No longo prazo, a relação 
entre investimento e crescimen-
to vai nas duas direções", diz, 
acrescentando: "Mais investi-
mento é tanto causa quanto 
conseqüência de maior cresci-
mento". Lisboa nota ainda que 
os estudos mostram uma rela-
ção clara entre forte crescimen-
to e bons indicadores sociais 
(educação e saúde) e maior vo-
lume do comércio exterior. 

Mas um dos pontos cruciais 
que surgem nos estudos é o vín-
culo entre crescimento de longo 
prazo e reformas institucionais. 
São reformas no mercado de 
crédito, no fmanciamento imo- 

biliário, na regulamentação e le-
gislação das empresas (visando 
simplificar e estimular a forma-
lidade), no sistema de inovação 
tecnológica, etc. 

A "boa notícia" das pesqui-
sas recentes sobre crescimento 
econômico robusto de longo 
prazo, prossegue Lisboa, é que 
não é preciso fazer todas as re-
formas institucionais para dar 
partida ao processo. "A literatu-
ra econômica tem mostrado 
que, com poucas reformas, um 
país inicia um ciclo longo de 
crescimento, de 5 a 10 anos". 

O seu otimismo é justificado 
pelo fato de que hoje, no Brasil, 
em iniciativas que abrangem di-
versos ministérios, várias refor-
mas estão sendo tocadas: a no-
va Lei de Falências e a Lei de 
Inovação, incentivos à formali-
zação de pequenos negócios, re-
forma do Judiciário, a revisão 
da legislação de fmanciamento 
imobiliário e outras iniciativas. 

Lisboa explica que esse tipo 
de reforma au- 
menta a pro-
dutividade da 
economia de 
várias formas, 
nem sempre 
bem percebi-
das. Instru-
mentos de se-
curitização de 
crédito, por 
exemplo, per-
mitem que os 
emprestado-
res pulveri-
zem o seu ris-
co, o que re-
duz a perspec- 

tiva de perdas e aumenta a pre-
disposição a financiar. "Veja-o 
exemplo de uma cooperativa 
de crédito em uma região agrí-
cola. Uma quebra da safra po-
de levar a sérios problemas tan-
to dos agricultores quanto da 
cooperativa. Se aquela coopera-
tiva, porém, tem meios de ven-
der aquele risco específico para 
outras instituições, ela poderia 
não quebrar ainda que todos os 
cooperados tivessem graves 
problemas. Para viabilizar ban-
cos e cooperativas pequenos, é 
preciso um mercado secundá-
rio (de crédito) muito bem de-
senvolvido." 

Formalização — Outro aspec-
to essencial das reformas é esti-
mular a formalização das em-
presas. As companhias e os tra-
balhadores formais são muito 
mais produtivos que os infor-
mais — um dado amplamente 
comprovado. Lisboa enfatizou 
também a importância da atua- 

ção do setor público no incenti-
vo à inovação tecnológica. "É 
uma típica área na qual o Esta-
do tem um papel fundamental, 
em que o benefício social é 
maior que o benefício privado", 
ele diz, acrescentando: "Em ge-
ral, parte dos benefícios da ino-
vação tecnológica não é apro-
priada por quem a desenvol-
veu. E como um transborda-
mento, em que benefícios da 
inovação são difundidos na so-
ciedade sem a intermediàção 
do mercado". Nessa área "pre-
cisa haver regras institucionais 
que permitam a difusão das no-
vas tecnologias, que criem um 
arcabouço para a relação entre 
os institutos de pesquisa e as 
empresas privadas". E também 
é necessária uma política públi-
ca que incentive a inovação de 
forma direta. 

O conjunto de mudanças ins-
titucionais iniciado no Brasil, 
aliado ao equilíbrio macroeco-
nômico recentemente conquis-
tado, é suficiente, para Lisboa, 
para deslanchar o crescimento 
sustentado por muitos anos. 
"Se o País quiser prolongar ain-
da mais o crescimento, por pra-
zos como 20 anos, então é preci-
so um processo continuado de 
reformas e melhorias institucio-
nais", ele explica. 

"Um processo de aperfeiçoa- 

mento institucional, mesmo 
que pequeno, dá partida a um 
ciclo de crescimento, e a sua 
preservação ao longo do tempo 
depende da continuação do pro-
cesso de aperfeiçoamento; é co-
mo uma fábrica, uma empresa, 
que tem que estar sempre se 
atualizando, não pode se afas-
tar muito da 
fronteira tec- 
nológica_eper 
der competiti-
vidade." 

Para o eco-
nomista, "o,  
que houve no 
Brasil é que o 
País passou 
tantos anos 
com a questão 
macroeconô-
mica sendo 
um problema, 
com instabili-
dade, que o 
resto parou. 
Em muitos ca-
sos, o desenho institucional se 
tornou inadequado às mudan-
ças econômicas durante aquele 
período". 

"Enquanto o resto do mundo 
foi melhorando o sistema de de-
fesa da concorrência, suas leis 
de falências, seus procedimen-
tos para fechamento e abertura 
de empresas, e foi criando no- 

vos e sofisticados instrumentos 
de crédito, securitização, etc., 
nós ficávamos discutindo pro-
blemas macroeconômicos, que 
eram muito graves, e que esta-
vam na ordem do dia", diz o se-
cretário. Agora, há um acúmu-
lo de tarefas institucionais. 

"Hoje temos um ambiente 
macroeconô- 

	 mico na qual 
aqueles dese-
quihkios prin-
cipais estão re-
solvidos. Te-
mos uma es-
trutura de dí-
vida sustentá-
vel, carga tri-
butária está-
vel, e não há 
desequilíbrios 
fiscais que le-
vem à necessi-
dade de au-
mentar a rela-
ção dívida/ 
PIB, a carga 

tributária ou que gerem uma 
possível pressão inflacionária. 
Essa estabilidade das contas pú-
blicas está na base da consolida-
ção do equilíbrio macroeconô-
mico. Isto vira queda de juros. 
E, ao mesmo tempo, permite 
que, finalmente, comecemos a 
trabalhar nos outros proble-
mas." 
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